
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.154 - SP (2009/0054802-5)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : YEDO DE SOUZA BRAGA 
ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. EXCLUSÃO DE 
LITISCONSORTE DA LIDE. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE (PRECEDENTES).
1. Consoante jurisprudência desta Corte, o recurso cabível contra 
a decisão que exclui litisconsorte da lide é o agravo de 
instrumento, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 17 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): Trata-se de agravo interno interposto por YEDO 

DE SOUZA BRAGA, contra decisão de folhas 115/117, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EXCLUSÃO DE LITISCONSORTE DA LIDE. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
Recurso especial ao qual se nega seguimento.

Sustenta o agravante, em síntese, o desacerto do decisum, insistindo no 

argumento da aplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal ao caso em tela.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): A irresignação não merece prosperar, pois o 

recorrente não trouxe argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão 

agravada.

De feito, esta Corte possui entendimento no sentido de que o recurso cabível 

contra a decisão que exclui litisconsorte da lide é o agravo de instrumento, sendo 

inaplicável o princípio da fungibilidade.

Assim, a decisão agravada se mantém por seus próprios fundamentos, os 

quais transcrevo para que integrem o presente julgado:

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal a quo, ao entender que o recurso cabível contra a 
decisão que exclui litisconsorte da lide é o agravo de instrumento, 
sendo inaplicável o princípio da fungibilidade, harmonizou-se com a 
jurisprudência firmada por esta Corte.

A propósito:

'PROCESSUAL CIVIL – ATO QUE EXCLUI LITISCONSORTES DA 
RELAÇÃO PROCESSUAL – NATUREZA JURÍDICA DE DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA – RECURSO DE APELAÇÃO – 
NÃO-APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE – ERRO 
GROSSEIRO. 
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, o recurso de apelação 
não é cabível em face de decisão que, antes da prolatação da 
sentença, reconhece a ilegitimidade de alguma das partes. 
2. Conforme já sedimentado na jurisprudência desta Corte, a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal demanda, além da 
não-configuração da má-fé da parte, a existência de dúvida objetiva 
na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro grosseiro na 
interposição, e a observância do prazo do recurso adequado. 
3. Diante da ausência de dúvida objetiva e do reconhecimento de 
erro grosseiro na espécie, mostra-se inviável a incidência do 
princípio da fungibilidade recursal na hipótese dos autos. 
Agravo regimental improvido.

Documento: 1045495 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2011 Página  3 de 4



 
 

 

(AgRg no REsp 1012086/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
16/9/2009);

Processual civil. Recurso especial. Ação de indenização por danos 
materiais e morais. Interposição de recurso de apelação em face de 
decisão que determina a exclusão de alguns dos indicados no pólo 
passivo. Inadmissibilidade. Aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal. Impossibilidade.
- De acordo com a jurisprudência do STJ, o recurso de apelação 
não é cabível em face de decisão que, antes da prolatação da 
sentença, reconhece a ilegitimidade de alguma das partes. 
- Conforme já sedimentado na jurisprudência desta Corte, a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal demanda, além da 
não configuração da má-fé da parte, a existência de dúvida objetiva 
na doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro grosseiro na 
interposição, e a observância do prazo do recurso adequado. 
- Diante da ausência de dúvida objetiva e do reconhecimento de 
erro grosseiro na espécie, mostra-se inviável a incidência do 
princípio da fungibilidade recursal na hipótese dos autos.
Recurso especial provido. 
(REsp 10260218/SP, Rela. Ministra Nancy Andrighi, DJe 
30/4/2008);

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
MATÉRIAS PASSÍVEIS DE ARGÜIÇÃO. SÚMULA 07/STJ. 
EXCLUSÃO DE UM DOS EXECUTADOS DA RELAÇÃO 
PROCESSUAL, SEM EXTINÇÃO DO PROCESSO.  RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO.
1. A possibilidade de verificação de plano, sem necessidade de 
dilação probatória, delimita as matérias passíveis de serem 
deduzidas na exceção de pré-executividade, independentemente 
da garantia do juízo. 
2. Não é possível a argüição de ilegitimidade passiva por exceção 
de pré-executividade, se, para a aferição dessa, for necessária 
dilação probatória. 
3. É inviável o reexame de matéria fático-probatória em sede de 
recurso especial, a teor do que prescreve a Súmula 07 desta Corte.
4. "A decisão que exclui do processo um dos litisconsortes, sob o 
fundamento de ilegitimidade passiva ad causam, é impugnável por 
meio de agravo, uma vez que não põe termo à relação processual"  
(Resp 364339/SP, Primeira Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 
21.06.2004).
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 801347/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 
3/4/2006).'

Incide, portanto, à espécie o óbice da Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1045495 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0054802-5 REsp 1.130.154 / SP

Números Origem:  200803000175647       9302079643

EM MESA JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YEDO DE SOUZA BRAGA
ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YEDO DE SOUZA BRAGA
ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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